
PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

PROCESSO ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO O N 75/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 009/2022 
CONTRATO Nº. 59/2022 

MODALIDADE -TERMO ADITIVO -PRORROGACÃO DE PRAZO 
SETOR - GABINETE DA PRESIDENCIA 
OBJETO - ALTERAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRA TO Nº 026/2021, CUJO OBJETO É A ASSESSORIA PATRIMONIAL 
MENSAL, QUE COMPRRENDEM OS SERVIÇOS COM LEVANTAMENTO PATRIMONIAL DOS BENS MOVEIS E IMÓVEIS DA CÂMARA 
MUNICIPAL, LEVANTAMENTO FÍSICO, EMPLAQUETAMENTO DOS BENS, GESTÃO PATRIMONIAL COM ANÁLISE DOS DADOS 
CONTÁBEIS APURADOS, DEPRECIAÇÃO E/OU REAVALIAÇÃO DOS BENS, CONFECÇÃO DO LIVRO DE TOMBO E ASSESSORIA 
PATRIMONIAL PARA OS PROCEDIMENTOS DE FINALIZAÇÃO DE GESTÃO. 

1 DATA - 23 de novembro de 2023. 

CONTRA TADO(S) 

EMPRESA 
GESTÃO E SOLU ÕES ADMINISTRATIVA LTDA CNPJ nº. 21.185.584/0001-97 . 

.../ 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

Santo Antônio de Jesus - Bahia, 23 de novembro de 2023. 

Do: Gabinete da Presidência 
Para: Presidente 

Assunto: Autorização de Aditivo para Prorrogação de Prazo 

Senhor Presidente, 

Solicito de V. Excia, que se digne autorizar a prorrogação do prazo de vigência do CONTRA TO Nº 59/2022 da empresa 
GESTÃO E SOLUÇÕESADMINISTRATIVA LTDA CNPJ nº. 21.185.584/0001-97, contratada para a ASSESSORIA 
PATRIMONIAL MENSAL, QUE COMPRRENDEM OS SERVIÇOS COM LEVANTAMENTO PATRIMONIAL DOS 
BENS MOVEIS E IMÓVEIS DA CÂMARA MUNICIPAL, LEVANTAMENTO FÍSICO, EMPLAQUETAMENTO DOS 
BENS, GESTÃO PATRIMONIAL COM ANÁLISE DOS DADOS CONTÁBEIS APURADOS, DEPRECIAÇÃO E/OU 
REAVALIAÇÃO DOS BENS, CONFECÇÃO DO LIVRO DE TOMBO E ASSESSORIA PATRIMONIAL PARA OS 
PROCEDIMENTOS DE FINALIZAÇÃO DE GESTÃO, de acordo com as disposições do Pregão Presencial Nº. 
009/2022 e com a proposta contratada. 

JUSTIFICATIVA: 

1 - HISTÓRICO 

A empresa GESTÃO E SOLUÇÕES ADMINISTRATIVA LTDA CNPJ nº. 21.185.584/0001-97, foi contratada através 
do Contrato nº. 59/2022, decorrente do Pregão Presencial Nº. 009/2022 que tem como objeto a ASSESSORIA 
PATRIMONIAL MENSAL, QUE COMPRRENDEM OS SERVIÇOS COM LEVANTAMENTO PATRIMONIAL DOS 
BENS MOVEIS E IMÓVEIS DA CÂMARA MUNICIPAL, LEVANTAMENTO FÍSICO, EMPLAQUETAMENTO DOS 
BENS, GESTÃO PATRIMONIAL COM ANÁLISE DOS DADOS CONTÁBEIS APURADOS, DEPRECIAÇÃO E/OU 
REAVALIAÇÃO DOS BENS, CONFECÇÃO DO LIVRO DE TOMBO E ASSESSORIA PATRIMONIAL PARA OS . 
PROCEDIMENTOS DE FINALIZAÇÃO DE GESTÃO. 

O Contrato nº 59/2022, no valor mensal de R$ 3.500,00 (Três Mil e Quinhentos Reais), foi assinado em 23 de 
novembro de 2022. 

O prazo de vigência do Contrato se encerrou em 23 de novembro de 2023. 

Há necessidade de manter os serviços de Assessoria Patrimonial Mensal exigindo que o contrato mencionado acima 
seja prorrogado, mediante a celebração do 1° Termo Aditivo, pelo prazo solicitado, com início em 23/11/2023 a 
23/11/2024. 

A Cláusula Decima Terceira do Contrato em comento prevê a possibilidade de sua prorrogação. 

2 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo A11tônio de Jesus 

Estado da Bahia 

A opção pela continuidade .dos serviços contratados decorre do fato que não haverá alteração no valor do preço 
pactuado. 

Além disso, o{a}_ contratado !a) manifestou interesse em continuar com a prestação de serviços, nas mesmas 
condições e preços, após consulta desta Diretora Administrativa, conforme documento anexo. 

Informa-se a existência de cobertura orçamentâri~ para a despesa com a prorrogação contratual na seguinte dotação: 

!-ÓRGÃO/UNIDADE - 01.01 .00 - CÂMARA MUNICIPAL 

li- PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

Ili-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 -OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

IV-FONTE DE RECURSOS: 15000000-RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

Atenciosamente, 

~-a.e: 
Fernanda Fonseca Conceição 

Diretor Administrativo 
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Sa11to Antônio de Jesus 

Estado da Balzia 

Santo Antônio de Jesus - Bah'a, 23 de novembro de 2023. 

Comunicado 
Assunto: Prorrogação de Prazo de Vigência 

Sr' Donizete José de Souza, 

Representante da Empresa GESTÃO E SOLUÇÕES ADMINISTRATIVA l TDA CNPJ nº. 21.185.584/0001 •97. 

\_) Através do presente expediente, considerando a necessidade da Ad_ministração de manter os serviços de 
ASSESSORIA PATRIMONIAL MENSAL, QUE COMPRRENDEM OS SERVIÇOS COM LEVANTAMENTO 
PATRIMONIAL DOS BENS MOVEIS E IMÓVEIS DA CÂMARA MUNICIPAL, LEVANTAMENTO FÍSICO, 
EMPLAQUETAMENTO DOS BENS, GESTÃO PATRIMONIAL COM ANÁLISE DOS DADOS CONTÁBEIS 
APURADOS, DEPRECIAÇÃO E/OU REAVALIAÇÃO DOS BENS, CONFECÇÃO DO LIVRO DE TOMBO E 
ASSESSORIA PATRIMONIAL PARA OS PROCEDIMENTOS OE FINALIZAÇÃO OE GESTÃO e ainda a existência 
de previsão da possibilidade de prorrogação da vigência do CONTRATO Nº 059/2022, na Cláusula Decima Terceira 
do citado instrumento contratual, vem a Câmara Municipal consultar a Vossa Senhoria do interesse em manter o 
citado contrato pelo prazo de 12 (doze) meses, nas condições ajustadas originariamente. 

Caso possua interesse na manutenção do contrato, requer que Vossa Senhoria, responda expressamente à presente 
consulta. 

Encaminha-se em anexo um Formulário que corresponde à Modelo de Resposta. 

Respeitosamente. 

Fernanda Fonseca Conceição 
Diretor Administrativo 

4 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 20/11/2023 20:20 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de.dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão Nº: 20236239239 

RAZÃO SOCIAL 

GESTAO E SOLUCOES ADMINISTRATIVA LTDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

120.081.945 21.185.584/0001-97 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

1 '. 
'-/ 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

· cobrar quàisqüer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 20/11/2023, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRlt 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 Re!CertidaoNegativa.rpt 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procura.doria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: GESTAO E SOLUCOES ADMINISTRATIVA LTDA 
CNPJ: 21.185.584/0001-97 • 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gciv.br> ou <hUp://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:07:20 do dia 16/06/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 13/12/2023. 
Código de controle da certidão: 5CAA.5016.FF70.1286 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



20/11/2023, 20:22 

( ' 
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Consulta Regularidade do Empregador 

1 Voltar 11 Imprimir _I 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: · 
Razão 

Social: 
Endereço: 

21.185.584/0001°97 

GESTAO E SOLUCOES ADMINISTRATIVA LTDA 

RUA 08 SAO SEBASTIAO FILOMENO RIBEIRO DE NOVAES 93 / IRMA 
DULCE / MARACAS / BA / 45360-000 

A Caixa Econôrntca Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:18/11/2023 a 17/12/2023 

Certificação Número: 2023111801392091464821 

Informação obtida em 20/11/2023 20:22:21 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



UNICI 
<P~ÇARUJS.6.R$QSA, :t05, :ÇENTRO ::: CEP: 45J~OJlP0", MARAC.ÁS'.·- BAH.IA "-'.J38A.Sll 

TÊL:']73))533'21~-f: ... PR.ÊfÉrfURA@~Vi.RA<:A~,BÂ~·tóy:aR~··vtflWJAA~áf};'J;~~f:iA,GqMml; 

01356/2023 CERTIDÃO NEGATIVA 
NOME / RAZÃO SOCIAL 

GESTAO E SOLUCOES ADMINISTRATIVA LTDA - CNPJ 21.185.584/0001-97 

ÍVÁLIDOATÉl 
28/11/2023 

AVISO-------------'------------------------, 

SEM DÉBITOS PENDENTES ATÉ A PRESENTE DATA: 

!COMPROVAÇÃO JUNTO A --------------,-FINALIDADE 

L 1 

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DÉBITO 
TRIBUTÁRIO RELATIVO A(S) INSCRICÃO(ÕES) ABAIXO CARACTERIZADA(S) . 

.----INSCRIÇÃO-----...------ENDEREÇO / LOCALIZAÇÃu-------.-.NÜMERO BLOCO- APTO 

17061 Serviços combinados para a FILOMENO RIBEIRO NOVAES NETO 93 

19256 1 FILOMENO RIBEIRO NOVAES NETO 93 

Maracás(BA), 28 de Agosto de 2023. 

Secretaria de Administração e Finànças 
Departamento de Tributação 

(ll tributos@maracas.ba.gov.br {9(73) 3533-2121 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

Página 1 de 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GESTAO E SOLUCOES ADMINISTRATIVA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 21.185.584/0001-97 
Certidão nº: 43503746/2023 
Expedição: 25/08/2023, às 08:59:23 
Validade: 21/02/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que GESTAO E SOLUCOES ADMINISTRATIVA LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 21.185.584/0001-97, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet ( h t t p : / / www . t s t . j u s . b r) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas .constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

DõVida~ a sugestões: cndt@tst.jus.br 
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. POD.ER L·EGISLATI.VO· 

.âmara dos Vereadotes-:de Sa~tô. A·ntôti-io: de .Jesus .. . . . . . .. . ... 

Estado da Bahia 

CONTRATO 01:'-PRESTAÇÃÓ .bE ·sERv1ços· 
TÊCN!Cos· Ê~PECIALIZADOS- àµg 
.ÇELEBRAM ENTRE SI A . .CÂMARA 
MUNICIPAL DE SANTÔ:ANTÕNiO ôÉ.JESUS­
··eA, e .. A -EMP~ÉsA .c;esr Ao e soLuçõEs 
ADMIN.IST-.RAJ"IYA LTDA,. 

_A Câmara:Mun\ci:pal-de __ S~nto. A~_tqni~ ~e-~,ésuá-,Ba; ente.d$.dirê!!~ púbiico interno, .co~ s~de Provisória, na 
~~~- Manoel ~~,e da pa1>1ao-·Ara~jo, ~ª. ~8-; __ oa~ c.l~c)c!e_: de1

1

. ~.an.to ~ton1t1 ~e -J~sçs .. :Bah1_a, ms_çrlJa no CN~:1 _sô~ • 
? n/ 13.-~52-.~4~/00~1 ~?8; ne_s1~- ~~o r~weserit~~~ -~or !eu P~~;s_l~~n~e o· S:-; ·FRANCIS?O. DE_ -ASSIS LIMA 
_DA~~SC:NO_'. j'i;iscnto.·no. CPF nt 596;9.~6.~~5·1~ ~ -~G. n.0 0~681102-70 S~P/BA, 9or~~~nte :d~~ornJ.~1_adq 
:aorev1f!d~m~~t.~ .QO~TRA T~NrE; .e :a ~mp~,$~ ;~1;sr40 E S~~~Ç.Ôl;:S: ADMINISTRA TIVA L TOA .CN.PJ ·n°.­
_2t ~ 85.5~4/~001

1

- -97_; l?~crição 'Estadual .n912Q:~B1.945·,-.f!t~admà· Ru8. :Fi!omenoJ~ibéirp, de N~ves Neto, nº :9~ .. 
lrma Dul~e; , Maracas/Ba:, :ÇEP -45.~69.-00Q,_ nest~ aJo ·repre~entad~. na forma dos ·seµs 
E~tatuto~/R~gi_~:e:ntó/Cohtratir~Sôcial; p:~I~ srà: o,onizete ~-º_sé:d,e::~ouza, potfad?.r .dEí" dàcum.entQ' de ideli~âacje 
nº\ 16.3.6,e\~O~-p. S$,P/BA., CPFNº-~1-&.730;108~34,.aqprõenoinmaQa CO~!R.ATAO~. com ba$epo Edital do 
?r'eg~o_ Prê~en~i~I ~º, _·_OQ9-2?22~ disposi~ões :"dá Lei 17d~r~I n~ '. '.,0.520/02 ~~. ~-~~~idiar~~mente· a _ Lei n~, 
_8.~6~/9~- _çl~. 21 _ j·de--.~unhQ .. de -~ 993. ,ª :;d~ Pro.ce§~º. Adm1r,1s~r~_bv~, ~\ 063_~2;0?2·,. resolVl!Jri .cel~~rar tl· P.reseme 
Contrato de-prer~9,i;io q~.ser:v1ço_s, .rnedt_an_t_e·a.s· ~lau~u!a ·e cond1çõ.es se~umtes: -

Ci;ÁÜSULA P,M.EIRA--- Dô·OBJETô · 

o p~e$enfe'C.o.n}rato tem comó .. obJeto:~· ~xééµçãp ~e-se iços ç9(1q~vâhtameoio:patrtn.,on!a!:é!.0$ bens:movels· 
·_e· l~ó~e_ls; 9~ ·9ªnjara_ ,Mu~iéipa((. lêXantamen~o ~slc?, frn'plaqfet~□:ie~t~ _dos -11ens,_ ~:st~º-. ~atrtmoola_l C9fl1 
análise :dos dadps contabe1s· apuraqos, ·qeprec1a9ao. elo~ real(çih?çao-do~ -~~os, cçmfecçao ~-º ,livro, de to~bo e 
Ai~ess~ria\~á-~ioiph!àl p~r.a ós,··.woce~ime~t9s·d~ ~n~~\l?Qá~ ~e. Gestã_o __ ~orrespond~rile ao __ tot~-;nº 02, .do:­
Ed1tal do Pregao Presencial n.0 09~2022, cuJos ·quant1tativos, pre,ços final lJ"ttárlos :~Joia! constam-na Propos.ta 
Contrataqa, E\$ ~lJals fi~m fàierid.o i1arle'intà9t~pté'40. dr~se'nt(i' ço~tral(?'f inpepenêléntemente .de. anexá_çãô w· 

. trànsêrição; I 
§1°,:0s serviçoslç~httatàdos inclüem todas as:atiVldades previstas no Termo oe· Referencl~ . 

.§2°._A Contrat~difié~á oprigàda ·~ aceitar, nas mesm~s i»nâlções:contratuais, acréscimos ou-suptessões quij 
ªª: fitarem "º·: ~bJeto • .-ci~ até 25.o/(/.do ·valor inteial ·a.tuali ª~º: do• coril(ato, .na fqri1la ·ap_s ,§ 1 ° d9 .arl. ·as d(Lel, 
federal n11 8.666/93. .. . .... T 
§3•:.Assup=r poQe'ª~~r wµ~ores,2$%, d.esd

1 
que :nài• ~ulradode a~rdo~nue~con1rara~es. 

§fº· .Ê vedada ~.' subcontrata.9.ã9·parcJal- do objetq, a 8iS$OCt~ç~o í:la. Conlrc!tad~ çom outrem; a. c_essao ou-. 
tr~n~ferêqc\a, _t9\al o~ ,p~r9i~J.Q~ ~~nt.r.á.~o, b~ll'! c~(li,Ç a

1
f~~ãO,:C!$ãtl_~_u. ineory1or~9~0_._da Co~~[al~da, n~o s~ 

responsablllzan~o-o CONTRATANTE·pornenhum comgrom1ssoassum1do por aquela com terce1~ps. 
1 

. 1 

.CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTÂÇÃb LEGAL :E DA VINCUl,.A,ÇÃO AO _EDITAL. E À 

.PRÓ.POSTA 1 

.')~-tL:. 1 /." Ir;· ViJ1 , r:-· lJ.1/l .. - (1 ~t--··· -· -~y 
., . (j_;'. 
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i 
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~ PODER ILEGiSLA TIVO 
., êfm~-ra,: 4.0_$ V~-r~(ldores' de S.'!'rtt~- Antônio d.e J,r;sus 

. . . Estado da Bahi-a 

lnte~ra_- ~ ~rese~te çontrato, tQmó_ ,se ·n_el~--~.stiv~sse"rri '~anscritas; :a's c.látisulas.é coridiçõe~:.e.s~bele.ci~as n9 
~recesso li~íla_tório referido· no·'pteâmbúl0.,destEf insiru ento; no cpnvo_cat6rio ê seufanex9s. 'é n1;1 propõsta é!o 
licitante v.encedor,· apre~ent1;1d!:J. na .. r.e(enél1;1 _lic;itação, · ·· 

. § ·1°- -O presente êonirato-vincula•s.e:aÔ.s termos: 
~) ~o ed_ital. do Pieg~.Q .P.res~nbl.~J'ri°. oôe~:2022,~b~mstan e do Pt.ocêss.o:Aorninistréltivo-!lº 63-2022. 
b) da p·roposta Vél'.ICEldOrà da-Contratada, ·- ... 

§ .. 2°. o. pres~~te __ contràto fundamenta~se, n~- L~f F 
1
.der~I nº, iois201ioq?; ·Lei ~-ª9~!ª' nº ~.666/93, Le! 

Complementar· nº 123/0~; Deçreto:-Fed~r~l 'nº·-s;s55/2000, .Oecr~to .Federa_! nº s·.4.50/2005 e .Oec.r:eto -Fe.deral º· 
·5.5Q.4/2Q05, -Oecretp-Municipál .riQ 37, dê'.1ÔÍ01/201-3' e. ctbin~i~ilegislaçóes r~gen_t~s:da matá~~; 

-CLÂlJSOLATe~cE1RA•-'DQ P'Rr:ço·E· DA FÓRMÀ dÉ PAGAM"E'NTO: 
.. . . . . 1. . ... . . 

. O preço pela e~ecuç~o d.o serviç_ó é: 9 .ij_lcibâl de. R$ :80.2,50,00 (Oite.nté! n:i!l ·-dtJz~ntos e çi_iicjUeD\~ r~~is), 
·devenço-ôs,1iálores·.pertinente$,se(:Pª9º p!:).lé!:CóNTftá.TA_NTE,, nâ:conia.éoMnt~ ~q CONTAATADO,. em até 
:trinta de.lairda-da_t~ oa apre~eQtR_ç~~ ds N.bt~ fiscal. · - · · · · 

PÁRÃGAAFO-ÜN.IC(): .Os v.alor.es-·ªpr~sentªd9s,serão divididos em 12 (doze)·pEircelas·.mensé!\s··consecQl1vas 
.dé'.-igÜal.valQt. · · 

CI.AU$ULA.-QUÃRTA.-·DA C.QMPOSIÇÃ,O·oqs·.cusrós:: 

Do vàlor-.CQntratado 60%: (se;3senta. .. por ce~t9). s~~ tsti1'SQ9 .às .despesas, com mã_o - -de . .;..•obra: e 40% 
(qiJa(eh(a·._µç_r cíi~~o).des.~nàdõ ~s· dêspe.s·as·cpm itan~port~ih·Íeçnologfa,,,.'h~sp~d.agem e óli~os·custeiós, de. 
acordo com-o J~ar:agrafb 1~-do:artjgo_.12g da.-lnstfi.l.çàp Normativa liº 97t daR.F.B; 

ÇlÁUSU~âpilrrA~no ~: bi: Vl~~êlA i>+trr~TQ: . . .• .. ... . . .. . . 
O wese~~e ;co~~rf,lto terá _a:v_~ge~c1a -~e- __ 1~Jd~:~) ,~~sr~• P?"dençfo. ser pnmç9_ç1do na tori:i,a. do art 57 da lei 
.8.6.66, .de-21 deJ_untro . .de. J 8~3, com ç1s alt~raç.9eu9st~nores .. 

cLAusULÀ:SEXTA--DArôRMA bE .Ex~·c!JÇÃQ: 

.Ç~. $~~i~QS. .. º?iêlo · dó P_~é~ent~f c?ntr_~io · se~ão:-·P~~s~~?º~ n,. -c!d,âd~, de ~~_nto ~ntôliio• de J~_susiBahia;- pel9 
. Contrç\aqp.:ou por sua,f?qulpe, bem ~rno, caso·.h~J~0 necessldade1.na·sede,do CONTRATANTE. 

Parágrafo !)'rimei.ro -- O.s ·s~rv;ço_s .Qbje_tQ· dp -~tesenti co~ttatç··po.derào também. ser presti;i~ós. atri:lves ~é 
côN~~~~ ;t~Jefõnl_co~_, .corresp,on~:ê_ncias·. ?ieitôriiéas· ~ vi~,t~s.-{éçni~s :~. -~-~re,m .reali~das. na· sede d~ 

·CONTRATANT-E:93(~res)·vez~1rp9f s~m~n~1.,cprre11d9 p_or CQ~t~ da contrata_da:as .despesas;d~c9rr!3ntes des!a: 
vi_sjta, tais C!lf1l9:_çom_oust,v~I; Mn~p~i'te. e: alim!3i1lação ·tos r.~presén'tante~ da ·con\tata_c;i!;,: 

êLAU~UlA setilViÀ • DAS_ ô8111GAÇÕES: 

As:·partes se obrigam a cumprires oprjgaçõ_1;is previstas n9.Etjital e-se.us·-anexo·s e·-aind~: 

1-- 'Caberá:-ao Contratante: 

,A. rJ &,111 JtJI. .1?v 1 
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=§7º. A .apl[ca9~ô de,. ni_uJta· hâ? i_rnp,~c;I~- que. a· Adf'J'!in_isrâção ré~çinda_'·unllale.r~.lin~lit~ o coiitrato -~ fJP.Íiqµe ·as . 
: d~triais sanções·.previstas na lei; 

1 
: §6°, A multàL apl_icada_ após regular processo adn:iinistratiVó;.se.rã .déséontada:dà gà.rantia,do ·contrataçlo faltóso, 
setiâo: çerto -We{se ó seu ya(ef(exc;~~~r ~-º· gà_· gáran~~qi~e~tada- -:quando "exigidí;I; ai~rn da -p~r~í;l-,de§ta, á 
. contr.atada··repp_Q.ntlêrá pela· s.ua ,d(fereilça;. qmtserà•âebtoiltáda .:ao~ pa~~mento1f ·eventualm$nt~:dévl~os pel~ 
a~~~n!s~aç!q: ó.µ,_:_~1n.áei, ~e·J~r .. Q• ~§ó,· ço~r~~a·. !,~d~cialmerite_. Açaso _nao ·}en~~ -~lc!o ~x~gid_a Q8ranti.a;.- ã 

.Ad_~mni~traç~o _·se r~$erv~--? d_!re1to de ·d.e~~ontar. diretiel'lte do pagam~ot9 devido a contratagá _o val~r de 
_qu~lquerrnvlta porveoturª lr:11P:1>$.t~. · -

:§·go; .A $p.nÇáo·:de multa não t~mçpráter compen$â!ól 'o e o·_séu pàgamento·não .eximirá. a cônttatada ga 
responsa~i!i(i~d~ :por perdas c(d~liós .~eçorféj,téf das _in ràçõeà;cç,mefidâs. 

A inexeçuç~o, total 9_u ·parcial do contfáto ens~jará a. u~ re$.císã_o·, co.m 'as· con.$equê(içia•s: contratuais .. e--as 
previstas· na:Lél·federal n~·S;666!~~:. · l . ·· 
§1 ~- A.res~i~_ã:o· PMerá_ $~r"Ci.f?fer.n;ii~ac!f,I P.?r:atç u_riil.?ter:

1 
I:~ escrl~o-élo confrclfante .nos çasos,enumerados·,nos 

incisos.! a XII, XVIJ é XVIII do:art3? da Lei feper.~l.n?.8. 66/93; 

§2°. Quandà.á .rescis"ãé> ·ocorrer ~orii base··no,~ i~élso$_ XI_ a· ~Vl!l..d~ art._· r~ g~ L~_i f~â.eral nº M:S&/93·, ?.e·m·que. 
h~ja cúlp_a· d.é!:contr.~tad9, serâ'e~tª ress_arcldo d_qi(préjüi o~ re9ulannente comwovadós.:que .fieuvérsofrido,. na 
r<:inna do.§: 2° ·do ârt- 1.8 · do. ~e~~õ ~iplpn'l~: 

CLÀUSPI-A.DÉC!MA• DA PUB.LJêAÇÃO DO ·c.o.NrRA1 .,o:· 

O; &ato $"_ P_ri>i~nte contrato d~,rà ••• fUblfcad9_~ lm~ensa 0ijciÍlJ d~ ~_m,ira._e ~"' outros locais 
.pubhcos li de-facltacesso, nó prazp estabele.c1do·no paragrafo unlco.-do art 6,1 dçl .r.~r8;66!:i/.~3 . 

. CLÂUSULA.DÉCIMA:PRIMEIRA·~:bA CESSÃO'OU·TJNSFERÉ.NC.IA:· . .. : . . . ··. . . . . 

cLA'usuµ D~ÇIMkS~GUND~-Q~ÔTI\ÇQJ:$ orM~Nrt!\IAS: - - - -- -- - -
As ·cfe~p~s_a~ -~ecq~r~nt_e~: des~e msmi.me~to, çl_1rContratôj~rre.r.a.o __ por conta ·da Lei_-.Orçamentar.ia·da Câmara de 
Santq Aritôrno de ~~-~us., ~-~o~;~ d~ s.egu,!nl~,program~_çao: 

.UNIDADE: 01-·CAMARA:MUNiCICPAL 1 . 

:PRô°JETO/Ái'lVÍDADE:-2,001"~.-MANVíENÇÂó" DAS: AÇ~ES DAGÂMARÁ MUNICIPAL 
ELEMENTO 'DE .D.ESPESÀ:··t:teo.39-:ôUJROS SERV J DE TERCEIRO$·- PSSSOA Jl;JRIDiéA 
F.ONTfóo-,.. RE.CURsosv1NcULA09s · · · · · · · · · 

_,._ n ~-~·.-\. :f1.· ffl-trHl: :;, . ..·. _-: W1'"'· _y-c 
-~~ t·" 't . .. _.,.. . 
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PO'DER LEGISLATIVO . . . . ·, .. ' 

· qmara: dos Vet~~d°ires· ti.~ -~~n.tô Antô_nip. d.(t Jesqs_ 

. _ .. -. __ ~- _ _: _ . _ Estadl da Bahia_ . . . ·-
1n. ~ ve1c1,1_l~ç-~9 de pub_!Jc1dad~ ·i:jcerca ~~s~ewn!r~to, s\ alvo-.se. .. hpwer préyIa ·autorIz~ça·o çfa Mmin!st~_ção .~Q 

·coNTRATANTE; 
_À ~~bcontra)a.~.9 çle outra empr~sa parª a-~~e.cução p rçí~f ou tO:lafpÓ ·obj~to:d~~te-contratq, :semc1utoriz.açâo 
da-eontrátante: · 

· .. · 

CLÁU$ULA Ol'rAVA--OAs·:PENALIDAOES:, 
•• ' • • • • • • 1 • • • • • • • • • ~ .. • • 

A .. ~o•trá!ll~• ~pti.ndeiá adm1n~nii!-i\!lá'4oaI

1

~ «•~• dS·exepJJÇi!<>irí''!gral do Cl)!ltralQ. 

·§ 1º: ·: ~-. ~~~~~ção, _ d.u:r~nt~ -~~ r~allz~Ráo _dit cQn~!Pr-,~~ qu,ail!QU~r falha~ . ~,u~ importem ~m prejuízo à 
Adm1msttaçao 'ou·ter~e,ros, sen~o -çonsIderadas;êomo inexec~_~o·p?rçli;il do ·contr$to. _ 

§2'. :Séiá a •mrl'ç),a tilsJió$bílliadà 'ádrii~~llaJ11!e pôf fa~aS ou ~-ria exé~Q do conllalQ que 
?i.erern a ~carret~r_prejurzo .. s,_aq,Municl~iO;-- sem .exclüsãI

1 
··.da' re~_p·onsabilid-~de, ctjminal e -civffpor dan0s morais 

ou·flslcos,~·.teme.Jros, .nos termos. da. ~e_1. 
. . 

:§3~. Com .f~ndam.ento· no~_-arti_Qp$ -ª~· ·a7 e-aa, da, Lei n~ i .:S,66/93; ·ª Óontratçida ·fi~r~· S_Uj~ila,. i:io.,c~so de alrE!so 
injustlficado.::asslm cônsld_erado .p'~J.a Admjn(~traçãó,_ i~éf~'Cuçã~ parci~l.oú jnex~cúção·tQlal d~ obrigçi~!>, sem 
pr~j(Jizo da$ responsabilidad_es·:civil e criminal, asseguraij\ iu;i pr~_vla e, an,:pla_ d-~f~sa, às seguln.tes penalidad~s_;. 
.1 -ad1,1ertêm;i~; 
li,- ni.ulta.sobte o valor-totàl do'..con_trato, rePolhiéÍa no prazo de: 15 (quinze) dias, côtitados-.da coinunicaç.ão 
~fiCiàl,, cuj9s p_etcehtúais_ est~9: deffQl~qs.ne~tê.:l~$tNm~nto _cqnv.ocatéJríp;-.- . _ . 
Ili -·suspensãd t:mpor~rla do. direito:de patt_iclpar:c:/é lici~ção e-impedimento.d~ ço-ntratat com a Administt~ção, 
-pelo prazo.,~e;:at~ 2 '(clo1s):anos; . \ 
IV ~ :d~él~~~~q-:~~- !ni.~,o~~id?d~ _~~ta· l!citár ou, c9.ry~~tar pam a.Açl_m_!ni~li:~.~ão-..Púp!i~a enqua~~o- pe_rdurarem os 

--m.o~~yos ~~~~~i~_a_nt~s da ·punlç~o-_~u: at~ .~u~:·s~j~:-pro,vovida•':ª";rea_bilit~çã_?J~7_ra_~t~ a _WôP.~ª, auto'.ldad: qu_~ 
aphçou,_ a -P~n?hd.~de; .qu~ s.erâ,: GOl'JeE)â!ôa: s.emprE) ·que a llç1t~nte, re~$$fQI,r ·q M4.alc;lp10 ,pelos prewizos· 
resuítantes e- após decoffido:o Pr?Zô-.dà sanção. apilcad.a com base no subitem anteriór: 

§4°: As· sànçõés de 1111.!.l~a pqdem sér_,ap!icact?s à.:Ço~tra!adfjunla11Jent!3-:contà-'d$ ad1rertêhcia; suspensão 
\en:iporâti~_do_ q_lr~l(o de ppfticipc!f de:licltaçãQ c;o,rn:a_Adrinistr~çãa ~'.-ímpe.dimeritp -d~-n~ita{ e çontratar ço_m-_a 
Adti:lihJstr1:1ção e poderão:ser d~scóntapas·-d~:p~g·~me.~td a. ser efe.tu~do .. 

- §W .. Nos Ci!itiS ~• liiâdimplêineá/9 oú IMJ«lcü~ó·IQ{a/ J. çoíítrálQ, põr Çufpa e,(tlusWa da .Cbjitratâda, tabéà 
·i;!plícação '.dâ penaiidade:d~ suspensã·o·temporéria,do di~eíto de contrãtar:com·1fÀdmÍ.nistraçáo,:além de multa_ 
de_ 10% (dez por- çenfu)- do ·valor. do contr~to, i_nd~penderl!! d.e r.e~ci_s~o unlla(efcil-e de!ll~is ~ariçõe~ previsi~~ 
.eml~l. 

,§eº •. A·ihªxecuça~ ççn~at~~r, !ri~l~s/_ve pot alr~s.o-lnJustiriea?~ n;~:e:xe_~µ!ãc:rdo cóii~at_~·. ~uJeltarã ~-êort~at~do 
•.à, -~?lta de morá.- que sera. graduada de:-acordq com a· gjrav1dade da .. mfração, obeqec1ôo~ o·s_ -seguintes l!m1tes 
ma~1rnoi;: 

. l -10% (~.~z por .cen~Q) .sobr~. o v~lqr do ... cprílratQ; ~m c~io·de tjes~umprimerito total da9brigaçãe:i., .iiiclusiv.e. no 
,de re.cusa do adjudicatário em firmàr ó cciilttato, ou ail da na hipótese.de negar-s.e ·à .efetuar d reforço da 
cau~o, dentrn-oe.·10 (dez) di_as.contaqos da.d~j_a de:l?u.a convocação; · 
11- 0,3% :(três déçiQio~ P"9r .cento) âq dia, ~wo. t(i9ésimo dia de·atraso; sobre c,,.valor d~ parte do- fotneciménlo 
ou serviço.não reailzado; 

. .. ,'/~:·, . 
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POD.ER LkGISLA TIVO 
.· .4.~ara.dQs Vereactorfs ~e ~antciA·ntô~.io t!,~:.Jesus 

. . ·_. . . . .. . _ _ _ E$t«do ·ra JJahi.a . . . 
.. ~) P,r~st~r as: ~nform_ açoes e os esclqreçimento.s · pertinen~es. q~e. Veritiam. a. s:er so.lf citados.' pelo; repres·entante 
da Cor:itra~~o~·: . \ 

--~i: ;Soifoitar á ~xeçuçao dos··serviço's constantes do•.°Qljjet~· deste·:co)1trato me:d.iarite ·a expediçã•o de· ôrdem da.-
$er-vl_ço;. 1 · 

·~) .Notifiçar á'C9ntrata.9a, ,por e$;frito! à oçórr.ênp\çi de·: ~ent~aJs ·fa_lllas' 01rJmpér'feições .no serviço; fix~ndo 
_p1qzo para. sua. cor.r,~·ção. 
d).' ~il'signpr s~ryl_qpt~~ :do' C.ontrátânt~ para ~qo!fipan_h~r e fiséali~r. a· e~ecuçã9 do· Contr~to. 119.s .terJJ1os· ç_o· 
· .ar.f.:6.7 .da lei nº: 8;666/83; · ·· 
e) ForiJ~c~(:à_-_,_~oritra.t~cla, nor(i~$ .e ·.mqde,!(l~"dé:·_à'a~in~ 4rasitlo.s 'fe.spon~·áv~irppr li!?erar aut9i:iz~ç9·~s: de 
SelYÍ.ÇO, 

lJ .,. .Caberá ao· co·ntretadp:: 
.a) .R.restar os-s~rv.içofçontrat~dQs nas.-especjfiç-açõ:e$. ex g!da$ no Edltat.e· An.~xQs·.da Lic~àção·.e-nçr prazo e. 
rio: \oca! ~speêiijc~qo n_a Aut9riza,~q ge $êrviços_; 
b). ·Responderj direta ou indiretamente; pôr .qu~iquer da o causa~o-ao CóNiRÂTANT.E ou a forcei.ros; por 
~oo-~~- . . . . 

e)' Cumprir as detertnlnaçõ'es do.E;ONTRÀTAITTÊ;· 
~)' :M~nter o~-ben~ ~o.~tra.tã90s ... df ~cord.~ ~Pm'o.sJ~qui~i~os. :eiig!çl_q~ pei9 leg~siã,çao d~ ~gilâncf~ -~- ~aúq_~ e 
demais normc!s aplicadas ~ esp~c1e, 1nclus1ve qu_anto·às novas dlspos1ções:lega1s-que venham a-.ser·ed1tadas; 
e) Mao.ter os: bens :·c;9n~afad9s em 'c6.nçliçôes íá~als de Seêurança; . . 
~. 'A:qejr-com às·. ôêspe~ás ,ràf~re·n\e!3: a .. ex~cu,ç~o ço· -~.bjetô. c~rittatàdo, incllislve os. tributos Municipais:,· 
~stad~ais:.e:Fe.?era_is incid_ent~s :so~re os ben_s::at.é. a 'S.Uc! e~tr~~a; . . . 
g) Manter: atualízad.~ a ,ctoc.umeht~~-º à~gid.a: ri~~te e4 _tc!I; r~la.tlva a _dert_Ifi~_açpé~· ó~iigat9(ia$. do ,obfeto 
corwarago, 
liJ Man.t~r. ·g'ura~te 9 tehJpci oa:·e~9.cyçâ_o dQ Coti.tra·~ô, toc!a~- a~ _çó~c!Jçôe$· d.~·:hàoilliação e qtialitícação 
~X!9ÍQ8Via'.liéit~ç~o (Art':.55, :1nçisO Xlll da Lei n\B·:66.6/9.3). . 

§ 1,0 -A CON~ T.ADA cáb.e,A3S~úmir a re$.poris~_pllid;ide p_t . 
à) Toàos os én'Càtgos ·:previdenciários:· e· obrlgàções 'Soclãis _previstos. ni:! legíslai~o sociel-' e ttç1bç1!hlsta e.m 
vigçr~ ohrigandosse â_.~_a'idã-[os óa .é_pôca'.,p(qprifl, v~t qu~tf.s-.s.eu~ eliiprêgáqo~ não :mapterão ·ne·nhµm vinculo 
empregatfcio·cóm ·o:ÇONTRATANTE;_ 1 

b) ~pda$ -~~ · prov~?ê.?9ias -~ o~~gççq~~ _ ~-s:!~6.~l~ci9ç1s. ª?- 1!3gisl.ªÇ,ãó _.~~Pe?Jflc~: d_~ ~ci~~nte~ :dé tra~alho, 
~uan.âo; em oc.orren·c1a;da espec,e, .forem vitimas os se.us-ernpregados· dur.ante,.:a ex~cução· .deste contrato, 

be~ .c~m?- i~das a_i-_d~-~~e:s~s de:c,?rr!~-~es~dQ cumprl~eri19 jd~. o~J~t~,t~J~·-có~o: .s$1â~~~' seg~rô.:~ª:~cip_en.te~; 
tax.a.s; 1~p9.s~o~ e contr.1~!,i_1çc1(:ls1.WQe,~1z.a90~_s, e_.:04tr~s q_1,1e1 P91Y~n~u~a venham.a ser cnadas e ex1_gldas. por_ler; 
e) .to.dos ;os encargos·de· posslvet.demancta·ftsc.al, ·trabal.hlsia, civ.i.Lou p_enal, re.l~clçmada.$ (;lxe_cução d$&te 
~ont~~tQ, 9ryginariam~rite ·ou. vi'nç~J~9~ pàr p/~v~hç_ª9, çbiié~ão ôtféq~tin~hcla. 

·§ .2º • A ln;:id.imp!~n.cia da :GQNT.RÂTAbA. ~om ·refe~ê_nçla ao~- .enç~rg~~'. est~bel~cld~s. no item ante_rigr, não 
fraij$f~re ~ ,.respo·n~â.bi_lidao_e ppr:s~u p:~gari1erito· à_À~mi1islr~98b. ~ó c·o·NTRATA~T~, nem pode one'.er o· 
o~jéto deste co.ntr.àto, razão pela·'.q~_ál a. OôNTM1AD~ renuncl~ ·expre~samente ·a qua!,qu_er· vlnculo de· 
:srili~aiiedade~-átiva·:ou PàS.Si,v~. çqm 0·CONTRATAtilTE·. : . . . .. . 

§.3º -São-expr~ssamén.te vedada's à CQNTRATN?A:. 
â)·. A centràtàção de· seiVidor pertênêente· ao.:quaclro"cie-pe sóal do C'ONTRATANTE du1anie a ví9.êncla de$_te· 
contrato; 
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§2t-~s supre.s~õ~~: poderã"<t-ser .superiôre$ a,25.%; desra que· haj~ .resu!Íado,de1acord_o·-enire os contratantes. 

CLAUSULA DECIMA QUART/\• tlA REVISÃO E 00. ,!;AJUSTE DE PREÇOS, 

. O~ 'preços -cófa.d.os'pode_rão s~r--objéto -d~ r~vi$,ã.cn~~ ·a.90.roo com O-dls~o$tq na ·alín~a ªd";: do io.ciso·lr, ·do artigo 
65 da.Lei Fed_eral n" .8,PQ.6/.93, me_d[é!nte solicitação ela empres_a ven~eqora, e .. ~Qi'l~té!tad~--~º Presid~nte ·ela 
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PODER LJGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores Ide Santo Antônio de Jesus 

Estailo da Bahia 

. 1 

EXTRATO DE GONTRATO 

PREGÃO PRESENCiL Nº 009/2022 
. . . 1 

PROCESSO ADMINISTfATIVO Nº 63 / 2022 

CONTRATO Nº 59 /2022 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS CNPJ/MF 
Nº 13.266.598/0001-07; CONTRATADA: GE$TÃO E SOLUÇÕES ADMINISTRATIVA 
LTDA - CNPJ Nº 21.185.584/0001~97; FUNpAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 
10.520/02 E PELA LEI Nº 8.666 DE 21 DE JUNHO DE 1993 E SUAS DEMAIS 
ALTERAÇÕES; OBJETO: PRESTAÇÃO· DE SERVIÇOS COM LEVANTAMENTO 
PATRIMONIAL DOS BENS MOVEIS E IMÓVEIS DA CÂMARA MUNICIPAL, 

• , 1 -

LEVANTAMENTO FISICO, EMPLAQUETAMENTO DOS BENS, GESTA O 
PATRIMONIAL COM ANÁLISE DOS/ DADOS CONTÁBEIS APURADOS, 
DEPRECIAÇAO E/ OU REAVALIAÇÃO DOS BENS, CONFECÇÃO DO LIVRO DE 
TOMBO E_ ASSESSOR~A PATRIMONIA4 PARA OS PROCEDIMENTO_? DE 
FINALIZAÇAO DE GESTAO; ASSINATURA DO CONTRATO: 23/11/2022; VIGENCIA 
DO CONTRATO: 12 MESES. UNIDADE: 01- CAMARA MUNICIPAL -

1 -PROJETO/ATIVIDADE: 2001 - MANUTENÇAO DAS ATIV. LEGISLATIVAS E DOS 
SERV. ADMINISTRATIVOS- ELEMENTO DEI DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERV. DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA FONTE: 00 - RECURSOS VINCULADOS; VALOR 
GLOBAL: R$ 80.250,00 (OITENTA MIL I DUZENTOS E CINQUENTA AREAIS). 
FRANCISCO DE ASSIS L~A DAMASFENO. PRESIDENTE DA CAMARA 
MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS /BA. 
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D IA RIO OFICIAL 
1 

Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus - BA I Poder LEGISLATIVO I Edição Nº 899 1 Quarta, 07/12/2022 

. PODER LEGISLATIVO 
Clzmara dos Verea,lores de Satito Antônio rie Jesus 

E,,tadt da Bahia 

EXTRATO'DE CONTRATO 

P~EGÃ0 PRESENCijL Nº 009/2022 . 
1 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°'63/2022 

CONTRATO w\s9/2.0'2'.2 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL p.E LNTO.ANTÔNIO DE JESUS CNPJ/MP 
N" 13.266.598/0001-07; CQNTRATAbA: GEST~O E SOLUÇÕES ADMINISTRATIVA 
LTDA - CNPJ Nº 21.185.584/0001-97.; FUNDAMENTO LEGAL.: LEI FEDERAL Nº 
10.520/02 E PELA LEI. N° 8.666 DE 21 D~ JUNHO DE 1993 E SUAS DEMAIS 
ALTERAÇÕES; OBJETO: PRESTAÇÃO Dg SERVIÇOS COM LEVANTAMENTO 
PATRIMONIAL DOS BENS MOVEIS· E ÓVEIS DA CÂMARA MUNICIPAL, 
LEVANTAMENTO FÍSICO, EMPLAQUET),\MENTO DOS BENS, GESTÃO 
PATRIMONIAL co:rv( ANÁLISE DOS DADOS 'CONTÁBEIS APURADOS, 
DEPREOAÇÃO E/OU R. EAVALIAÇÃO DOS IBENS, CONFECÇÃO D(? LIVRO DE 
TOMBO E ASSESSORIA PATRIMONIAL PARA OS PROCEDIMENTOS DE 
FINALIZAÇÃO DE GESTÃO; ASSINATURA DO CONTRATO: 23/11/2022; VIGÊNCIA 

1 

DO CONTRATO:- 12 MESES. UNIDADE: 01- CAMARA MUNICIPAL -
PROJETO/ATIVIDADE:- 2001 - MAN1,JTENÇÃp DAS ATIV. LEGISLATIVAS E DOS 
SERV. ADMINISTRATIVOS- ELEMENTO'DE DESPESA: 3.3.90.39- OUTROS SERV. DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA FONTE: 00 i _RECURSOS VINCULADOS; VALOR 
GLOBAL: R$ 80.250,00 (OITENTA MIL DjJZENTOS E CINQUENTA _REAIS). 
FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. PRESIDENTE DA CAMARA 
MUNICIPAL DE SANTQ ANTÔNIO DEJESUS/BA. 

899BS4/-QZ5ZJUGZ-RQ9/YME6 -Assinado eletronicamente; MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020 

- 1 

Página 5 



PODER LEGISLATIVO 

Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

PROCESSO ADMINISTRATIVO O N 75/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº . 009/2022 
CONTRATO Nº . 59/2022 

DECISÃO 

CONTRATADA: GESTÃO E SOLUÇÕES ADMINISTRATIVA LTDA CNPJ nº . 21.185.584/0001-97 

Pelo presente remeto tal processo ao departamento jurídico para analisar e opinar a respeito do referido pedido de 

\'- . .1 Aditivo ao Contrato nº 059/2022, conforme Processo Administrativo nº 75/2023, emitindo parecer favorável ou não, 

conforme o que determina o art 38, parágrafo único da Lei 8.666/93. 

Outrossim, encaminho ao Setor de Contabilidade afim de que certifique a existência de dotação orçamentária para 

fazer face à despesa com a prorrogação contratual pelo prazo de 12 (doze) meses. 

Santo Antônio de Jesus- Bahia, 23 de novembro de 2023. 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
Presidente da Câmara Municipal 
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Processo de Administrativo nº: 075/2023 

Contrato nº: 059/2022 

Interessados: Presidência da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus – BA. 

Assunto: Prorrogação de Prazo de Vigência do contrato 059/2022.  
 

EMENTA: ALTERAÇÃO CONTRATAUAL. 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE VIGÊNCIA. 

ADITIVO. AMPARO DO INCISO II, DO ART. 57 DA 

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993. 

POSSIBILIDADE JURÍDICA DESDE QUE 

CUMPRIDOS OS REQUISITOS EXIGIDOS POR 

LEI. 
 
 

PARECER JURÍDICO 

 

I- RELATÓRIO  

 

Os autos foram encaminhados a esta Consultoria Jurídica, na forma do art. 38, parágrafo 

único, da Lei 8.666/93, para análise da possibilidade de aditivo de prazo ao contrato nº 

059/2022, celebrado entre a CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, 

CNPJ sob o n.º 13.252.234/0001-78 e a empresa GESTÃO E SOLUÇÕES 

ADMINISTRATIVA LTDA, CNPJ nº 21.185.584/0001-97, para prestação de serviços de 

assessoria patrimonial mensal, que compreendem os serviços de levantamento patrimonial dos 

bens móveis da Câmara Municipal, levantamento físico, emplaquetamento dos bens, gestão 

patrimonial com análise dos dados contábeis apurados, depreciação e ou reavaliação dos bens, 

confecção do livro de tombo e assessoria patrimonial para os procedimentos de finalização de 

gestão. 

  

O aditamento tem por objeto prorrogar o prazo de execução em 12 (doze) meses, a partir 

de 23 de novembro de 2023, com término em 23 de novembro 2024, continuando inalterado o 

valor. 

Os autos vieram instruídos com as seguintes documentações: requerimento destinado ao 

Presidente da Câmara, devidamente motivado, apontando o interesse público na continuidade da 

prestação do serviço; indicação da dotação orçamentária para comportar as despesas oriundas do 

contrato; anuência do contratado quanto a prorrogação contratual e manutenção das mesmas 

condições inicialmente contratadas; comunicado do setor contábil, atestando a existência da 

dotação inicialmente apontada pelo requerente; cópia do Contrato nº 059/2022, seguidos das 

certidões da empresa dando conta de sua regularidade em relação as fazendas municipal, estadual 
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e federal, além das que demonstram que a empresa se encontra adimplente com o FGTS e com 

suas obrigações trabalhistas. 

É o que merece relatar. 

 

II- FUNDAMENTAÇÃO 

 
 

No que diz respeito à prorrogação dos contratos Administrativos, a Lei 8.666/93 admite 

tal possibilidade, desde que observadas determinadas situações elencadas no art. 57 do citado 

normativo legal, que assim dispõe: 

 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à 

vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos 

relativos:  

(...) 

II – a prestação de serviço a serem executados de forma contínua, que 

poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos 

com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 

Administração, limitada a 60 (sessenta) meses. 

(...) 

§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 

previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 

contrato.  

  

Os contratos administrativos devem ser celebrados por prazo determinado, em 

obediência ao § 3º do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo que, de regra, sua duração deverá ser restrita 

à vigência do respectivo crédito orçamentário. Todavia, excepcionalmente, em situações restritas, 

se admite a prorrogação da vigência de um contrato administrativo, desde que presente a situação 

fática prevista na Lei. 

Dessa forma, nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93, autoriza-se a prorrogação contratual, 

excepcionalmente, em três situações: 1) contratos relativos a projetos cujos produtos estejam 

contemplados nas metas do Plano Plurianual; 2) contratos que tenham por objeto a prestação de 

serviço de natureza contínua; 3) contratos de aluguel de equipamentos e de utilização de 

programas de informática. 

Verificadas uma das três situações legais, o Estatuto de regência fixa outros requisitos 

cumulativos a serem preenchidos a fim de e permitir a prorrogação da duração dos contratos 

administrativos, a saber:  

1) previsão no instrumento convocatório;  

2) justificação por escrito e previamente autorizado pela autoridade competente;  

3) interesse e/ou vantagem econômico-financeira para a Administração;  

4) prazo da prorrogação, que vai depender de cada situação específica. 
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O saudoso professor Hely Lopes Meirelles, em sua consagrada obra Direito 

Administrativo Brasileiro, 27ª ed., Malheiros Editores, pág. 228, conceitua o instituto em apreço 

nos seguintes termos: “Prorrogação do contrato é o prolongamento de sua vigência além do prazo inicial, com o 

mesmo contratado e nas mesmas condições anteriores. Assim, sendo, a prorrogação, que é feita mediante termo 

aditivo, independe de nova licitação, (...)”. 

Assim, verifica-se no presente caso, a solicitação de prorrogação de um contrato 

administrativo celebrado pela Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus – BA, cujo objeto é a 

prestação de serviços de assessoria patrimonial mensal, que compreendem os serviços de 

levantamento patrimonial dos bens móveis da Câmara Municipal, levantamento físico, 

emplaquetamento dos bens, gestão patrimonial com análise dos dados contábeis apurados, 

depreciação e ou reavaliação dos bens, confecção do livro de tombo e assessoria patrimonial para 

os procedimentos de finalização de gestão, com fulcro no inciso II, do caput do art. 57 da Lei de 

regência. 

Com isso, a priori, cabe verificar se a natureza do serviço prestado, objeto da solicitação de 

prorrogação é, ou não, de natureza contínua. Nesse diapasão, a doutrina é uníssona no sentido de 

afirmar que: “A forma continuada da prestação não decorre do exame propriamente da atividade desenvolvida 

pelos particulares como resultado da prestação contratual, mas da permanência da necessidade pública 

a ser satisfeita, isto é, abrange serviços destinados a atender a necessidades públicas 

permanentes” (Fernanda Marinela. Direito Administrativo. 4ª ed. Editora Impetus, págs. 419/420). 

A doutrinadora supracitada afirma ainda que, a continuidade requerida pela Lei “Não 

abrange somente os serviços essenciais, mas também aquelas necessidades públicas relacionadas com atividades que 

não são indispensáveis, sendo fundamental que se trate de necessidades públicas permanentes e contínuas” (Ob. cit. 

pág. 420). 

Sobre o tema, segue entendimento do Tribunal de Contas da União – TCU abaixo 

colacionado: 

 

(...) o eixo da argumentação do suplicante centra-se na tentativa de 

qualificar o Contrato 25/2002, firmado com a empresa Econcel Ltda., 

como serviço de natureza contínua. A esse respeito, reproduzo a 

conceituação estabelecida pelo item 1.1.1 da Instrução Normativa 

18/97/Mare: ‘item 1.1.1 - SERVIÇOS CONTINUADOS são aqueles 

serviços auxiliares, necessários à Administração para o desempenho de suas 

atribuições, cuja interrupção possa comprometer a continuidade de suas atividades e 

cuja contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro.’ (...) 

(Acórdão nº 1240/2005 - Plenário). 

 

Desse modo, como o serviço objeto dessa solicitação de prorrogação atende a uma 

necessidade pública de natureza permanente e contínua, pois se trata da assessoria patrimonial da 
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Câmara Municipal dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus – BA, conclui-se que o presente 

caso se enquadra na hipótese legal do inciso II, do caput do art. 57 da Lei de regência. 

Superada a análise quanto ao enquadramento do objeto do contrato como serviço 

contínuo, passa-se aos demais requisitos legais e cumulativos já acima elencados. Assim, 

compulsando os autos verifica-se que: há previsão no contrato acerca da possibilidade de 

prorrogação do contrato em análise; consta também nos autos a justificação por escrito e 

previamente autorizada pela autoridade competente; há comprovação da vantagem econômico-

financeira para a Administração, considerando que a alteração do prazo do contrato mantém o 

mesmo valor de estimativa do mercado, desconsiderando a elevação dos preços ocasionadas pela 

inflação. 

Por fim, faz-se ainda importante ressaltar o caráter excepcional do instituto da 

prorrogação dos contratos administrativos, pois a regra, exige a realização de novo procedimento 

licitatório para contratação com a Administração Pública, devendo a prorrogação da continuidade 

do contrato se restringir aos estritos limites legais, já acima trazidos, limites esses observados no 

presente pleito. Ver a respeito o que diz o administrativista José dos Santos Carvalho Filho, 

Manual de Direito Administrativo, 23ª ed. Lumen Juris Editora, pág. 224, verbis:  

 

Observe-se, todavia, que apenas nas hipóteses legais poderá o contrato 

ser prorrogado, porque a prorrogação não pode ser a regra, mas sim a 

exceção. Se fosse livre a prorrogabilidade dos contratos, os princípios da 

igualdade e moralidade estariam irremediavelmente atingidos. Daí a 

necessidade de rigorosa averiguação, por parte das autoridades 

superiores, no tocante às prorrogações contratuais. 

 

Pelo exposto, a fim de evitar prejuízo imediato e efetivo que poderia advir da 

descontinuidade do serviço ora em exame, pois a sua suspensão ensejaria claro e manifesto 

prejuízo, tanto para a Administração Pública quanto para a coletividade, é que pugna-se pela 

legalidade e constitucionalidade da prorrogação do contrato administrativo analisado. 

 

 

III- CONCLUSÃO 

 

Posto isso, à luz de toda a fundamentação fática e jurídica expostas, opina-se pela 

constitucionalidade e legalidade da solicitação de prorrogação do contrato administrativo 

de n° 059/2022, publicando-se o instrumento nos termos da lei. 

No mais, recomenda-se, a título de cautela, que a Unidade Interessada possa certificar a 

então regularidade do contrato no instante da prorrogação, a fim de confirmar a desoneração de 

quaisquer óbices à sua regular execução, como pressuposto jurídico do presente aditivo.  

 

É o parecer. 
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Santo Antônio de Jesus - BA, 01 de novembro de 2023. 
 
 
Halisson Brito 
Consutor Jurírido 
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PARECER CONTÁBIL 

Exmº. Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
Presidente da Câmara Municipal 

Em atenção à solicitação efetuada por Vossa Excelência referente a necessidade de prorrogação do prazo 
de vigência do Contrato nº 59/2022, que tem por objeto a execução de serviços de ASSESSORIA PATRIMONIAL 
MENSAL, QUE COMPRRENDEM OS SERVIÇOS COM LEVANTAMENTO PATRIMONIAL DOS BENS MOVEIS E 

) IMÓVEIS DA CÂMARA MUNICIPAL, LEVANTAMENTO FÍSICO, EMPLAQUETAMENTO DOS BENS, GESTÃO 
PATRIMONIAL COM ANÁLISE DOS DADOS CONTÁBEIS APURADOS, DEPRECIAÇÃO E/OU REAVALIAÇÃO DOS 

. BENS, CONFECÇÃO DO LIVRO DE TOMBO E ASSESSORIA PATRIMONIAL PARA OS PROCEDIMENTOS DE 
FINALIZAÇÃO DE GESTÃO, despesa mensal em H$ 3.500,00 {Três Mil e Quinhentos Reais), para o período · 
informado na Solicitação que instrui o Processo Administrativo em epígrafe, certificamos a previsão de recursos e 
saldos orçamentários para assegurar o pagamento das despesas decorrentes na dotação abaixo especificada: 

1-ÓRGÃO/UNIDADE -Of 01.00- CÃMARA MUNICIPAL 

li- PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

Ili-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA 

IV-FONTE DE RECURSOS: 15000000...: RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

Atenciosamente. 

Santo Antônio de Jesus- Bahia, 23 de novembro de 2023. 

rade Peixoto 
Auxiliar de Co tabilidade 
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PODER LEGISLATIVO 

Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

PROCESSO ADMINISTRATIVO O N 75/2023 
PREGÃO PRESENCIÂL Nº . 009/2022 
CONTRATO Nº . 59/2022 
CONTRATADA: GESTÃO E SOLUÇÕES ADMINISTRATIVA LTDA CNPJ nº . 21.185.584/0001-97 

DECISÃO 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista que o Processo Administrativo em epígrafe se encontra regularmente instituído na forma da Lei, 
considerando o quanto exposto no Parecer emitido pela Assessoria Jurídica e a manifestação favorável da Empresa 
GESTÃO E SOLUÇÕES ADMINISTRATIVA LTDA CNPJ nº . 21.185.584/0001-97, pelo aditamento amigável do 
Contrato nº 59/2022, quanto ao prazo de vigência dele, resolve autorizar o Aditivo ao citado contrato. 

Votem os presentes Autos para o Setor de Contratos para lavratura do Termo Aditivo pertinente. 

Publique-se Extrato de Contrato na forma da LeL 

Santo Antônio de Jesus/Ba, 23 de novembro de 2023. 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 59 /2022· 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A . 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS E A 
EMPRESA GESTÃO E SOLUÇÕES ADMINISTRA TIVA L TOA. . 

A Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus - Ba, ente de direito público interno, com sede na Rua Manoel Jose 
da paixão Àraujo, nº 58, na cidade de Santo Antônio de Jesus- Bahia, inscrita no CNPJ sob o n.º 13.252.234/0001-
78, neste ato representado por seu Presidente o Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO, inscrito no CPF 
n.0 596.966.215-15 e RG n.º 05684102-70 SSP/BA, doravante denominado abreviadamente CONTRATANTE, e do 
outro lado a Empresa GESTÃO E SOLUÇÕES ADMINISTRATIVA LTDA CNPJ nº. 21.185.584/0001-97, Inscrição 
Estadual nº120.081.945, situado à Rua Filomeno Ribeiro de Neves Neto, nº 93, lrma Dulce, Maracás/Ba., CEP 45.360-

( , 000, neste ato representado na forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pela Sr3 Donizete José de 
'-,1 Souza, portador de documento de identidade nº. 16.368.909-11, SSP/BA, CPF Nº 918.730.108-34, denominado 

CONTRATADA, resolvem celebrar o PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 59 /2022, com base no 
parecer Jurídico constante do Processo Administrativo nº. 75/2023 e com base Pregão Presencial nº. 009-2022, 
Processo Administrativo n.º 063-2022, sujeitando-se, no que couber, à Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei 
Federal nº 12.232/1 O e à legislação que rege a espécie, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA· DO OBJETO. 

Este Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 59 /2022, cujo objeto é a 
ASSESSORIA PATRIMONIAL MENSAL, QUE COMPREENDEM OS SERVIÇOS COM LEVANTAMENTO 
PATRIMONIAL DOS BENS MOVEIS E IMÓVEIS DA CÂMARA MUNICIPAL, LEVANTAMENTO FÍSICO, 
EMPLAQUETAMENTO DOS BENS, GESTÃO PATRIMONIAL COM ANÁLISE DOS DADOS CONTÁBEIS 
APURADOS, DEPRECIAÇÃO E/OU REAVALIAÇÃO DOS BENS, CONFECÇÃO DO LIVRO DE TOMBO E 
ASSESSORIA PATRIMONIAL PARA OS PROCEDIMENTOS DE FINALIZAÇÃO DE GESTÃO, partes integrantes 
Pregão Presencial nº. 009-2022 e disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 
12.232/10 e na proposta da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As alterações ào Contrato realizadas meio deste Termo Aditivo consistem na alteração do 
Prazo para execução do objeto contratado por 12 (doze) meses, de 23/11/2023 á 23/11/2024, descrita na Cláusula ·. 
Décima Terceira deste instrumento encontram-se no limite previsto no art. 57, inciso li da Lei nº. 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As alterações ao Contrato aprovadas não modificam o valor contratado. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada no disposto na Cláusula Décima Terceira, do Contrato 
nº 59 /2022 encontram-se no limite previsto no art. 57, inciso li da Lei nº. 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

As despesas deste Contrato correrá á conta da seguinte dotação orçamentária: 

I-UNIDADE: 01- GAMARA MUNICICPAL 
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PODER LEGISLATIVO 

Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado· da Bahia 

li-PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL
Ili-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
IV-FONTE: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

CLÁUSULA QUARTA-DA RATIFICAÇÃO. 

Permanecem inalteradas as Cláusulas e condições não modificadas direta ou indiretamente por este Instrumento. 

CLÁUSULA QUINTA- DA PUBLICAÇÃO. 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar, à sua conta, a publicação do extrato deste CONTRATO na Imprensa 
Oficial, no prazo de lei, a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA SEXTA- DO FORO. 

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Termo Aditivo lavrado em 3 (três) cópias 
de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
CPF n.º 596.966.215-15 

GESTÃO E SOLUÇÕES ADMINISTRATIVA LTDA 
CNPJ nº . 21.185.584/0001-97 
Sr. ª Donizete José de Souza 
CPF Nº 918.730.108-34 

Testemunhas: 

Santo Antônio de Jesus (BA), 23 de novembro de 2023. 
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

1º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 59 /2022- PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 75/2023 .~ PREGÃO PRESENCIAL Nº. 009-2022 PARTES: 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS CNPJ 
13.252.234/0001-78 CONTRATADA: GESTÃO E SOLUÇÕES ADMINISTRATIVA 
LTDA CNPJ Nº. 21.185.584/0001-97 OBJETO: PRORROGAÇÂO DO PRAZO DE 
VIGÊNCIA DO CONTRATO POR 12(DOZE) MESES. FUNDAMENTO LEGAL: ARTIGO 57, 
INCISO II, DA LEI Nº. 8.666/93. COBERTURA ORÇAMENTÁRIA: DOTAÇÃO: I­
ÓRGÃO/UNIDADE-::-01.0L00 - CÂMARA MUNICIPAL II-PROJETO/ATIVIDADE: 2.001-
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL III-ELEMENTO DE DESPESA:. 
3.3.90.39 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA IV-FONTE DE 
RECURSOS: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS DATA DA 
ASSINATURA: 23/11/2023 VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 (DOZE) MESES. 
SIGNATÁRIOS: PELA CONTRATANTE: FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
PELA CONTRATADA: DONIZETE JOSÉ DE SOUZA. 
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

lº TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 59 /2022- PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 75/2023 - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 009-2022 PARTES: 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS CNPJ 
13.252.234/0001-78 CONTRATADA: GESTÃO. E· SOLUÇÕES ADMINISTRATIVA 
LTDA CNPJ Nº. 21.185.584/0001-97 OBJETO: PRORROGAÇÂO DO PRAZO DE 
VIGÊNCIA DO CONTRATO POR 12(DOZE) MESES. FUNDAMENTO LEGAL: ARTIGO 57, 
INCISO II, DA LEI Nº. 8.666/93. COBERTURA ORÇAMENTÁRIA: DOTAÇÃO: I­
ÓRGÃO/UNIDADE-01.01.00- CÂMARA MUNICIPAL II- PROJETO/ ATIVIDADE: 2.001-
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL III-ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.39 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA IV-FONTE DE 
RECURSOS: 15000000- RECURSOS NÂO VINCULADOS DE IMPOSTOS DATA DA 
ASSINATURA: 23/11/2023 VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 (DOZE) MESES. 
SIGNATÁRIOS: PELA CONTRATANTE: FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
PELA CONTRATADA: DONIZETE JOSÉ DE SOUZA. 
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